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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS. TUTELA RECURSAL.

1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou corrigir erro material. 

2. O Acórdão proferido nos embargos de declaração interpostos pelo Autor é claro ao admitir que houve erro material no Acórdão que julgou os recursos de apelação, que considerou a DER de 01/04/2009, quando o Autor não somava tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição integral; retificando a DER para o segundo requerimento administrativo, 28/10/2009, quando o tempo necessário já havia se completado. Não houve, como afirma o ora embargante, qualquer alteração por inclusão do tempo de serviço militar, computado em todos os cálculos utilizados porque, inclusive, reconhecido pelo INSS.

3. Embora os embargos não sejam procedentes, não desbordam dos limites em que se justifica o direito de recorrer. Não se configura resistência injustificada ou temerária ao andamento processual.

4. Todavia, efetivamente a parte embargada está prejudicada em razão da cessação do benefício que vinha sendo mantido. Tratando-se de verba de natureza alimentar, dado o largo tempo decorrido desde a cessação, e as dificuldades acarretadas pela suspensão dos prazos nos processos físicos em razão da pandemia, é recomendável a antecipação da tutela recursal, para dotar o embargado dos meios necessários para sua subsistência.

5. Embargos de declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pela Autarquia, deferindo a tutela recursal em favor da parte Autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 28 de maio de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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